ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N°                 , DE
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 51, DE 2020.
De autoria da Deputada Isa Penna, o projeto em epígrafe objetiva sustar os efeitos do Decreto nº 65.351, de 10 de dezembro de 2020, que regulamenta o Fundo Estadual de Cultura – FEC, instituído pela Lei nº 10.294, de 3 de dezembro de 1968, e dispõe sobre a composição e as atribuições de seu Conselho Diretor.

A presente proposição esteve em pauta por 5 (cinco) sessões ordinárias e não recebeu emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.
Verifica-se que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência privativa da Assembleia Legislativa, nos termos do artigo 20, IX, da Constituição do Estado. Ademais, a espécie de propositura observa o disposto no artigo 145, § 2º, do Regimento Interno. 
Em sua justificativa, a autora, aduz, em suma, que o decreto ora debatido não contou com a participação da sociedade e dos trabalhadores da cultura, tendo sido elaborado unilateralmente. Afirma que o chefe do poder executivo e demais signatários “pretendem efetuar repasses do Fundo Especial de Cultura para pagamento do Regime Próprio de Previdência Social do Estado, desviando o propósito da existência de um fundo especial próprio para ações setoriais.”
Nos termos do artigo 20, inciso IX, da Constituição Estadual, compete exclusivamente à Assembleia Legislativa “sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar”.

Em que pese o entendimento diverso da autora do projeto em tela, entendemos, no entanto, que o ato normativo assinalado não exorbita o poder regulamentar do Poder Executivo, em razão de estar amparado pelo artigo 84, inciso VI da Constituição Federal que estabelece ser competência privativa do Chefe do Poder Executivo dispor, mediante decretos, sobre organização e funcionamento da administração, desde que não implique em aumento de despesas e não crie órgãos públicos. 

No que tange a alegação de pretensa utilização dos repasses do Fundo Especial de Cultura para pagamento do Regime Próprio de Previdência Social, reproduzimos abaixo o artigo 3º do decreto combatido:

Artigo 3º - O superávit financeiro do Fundo Estadual de Cultura - FEC apurado em balanço ao final de cada exercício será transferido à Conta Única do Tesouro Estadual para o pagamento de aposentadorias e pensões do Regime Próprio de Previdência Social do Estado, respeitadas as regulamentações da lei em vigor e excetuados os recursos provenientes de receitas vinculadas, cuja destinação legal esteja prevista na Constituição Federal, Constituição Estadual ou legislação federal.
Ainda, observamos que o Decreto nº 65.351/2020 está em consonância ao estabelecido na Lei nº 17.293, de 15 de outubro de 2020, que estabelece medidas voltadas ao ajuste fiscal e ao equilíbrio das contas públicas e dá providências correlatas, em especial, no tocante ao artigo 17, “caput” e §2º, a saber:

Artigo 17 - O superávit financeiro apurado em balanço ao final de cada exercício dos fundos do Poder Executivo será transferido à Conta Única do Tesouro Estadual para o pagamento de aposentadorias e pensões do Regime Próprio de Previdência Social do Estado.

§ 1º - ... 


§ 2º - O disposto no “caput” não se aplica ao montante das receitas vinculadas cuja destinação legal esteja prevista na Constituição Federal, Constituição Estadual ou legislação federal, permitida a transferência dos demais recursos do fundo na forma prevista neste artigo.
Assim, ao contrário do sustentado, resta claro que, as medidas tomadas pelo aludido Decreto não exorbitam o poder regulamentar do Poder Executivo e foi editado para fiel execução das leis.

Em face do exposto, manifestamo-nos contrariamente ao Projeto de Decreto Legislativo n° 51, de 2020.
Sala das Comissões, em
DEPUTADO MARCOS ZERBINI
Relator
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